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PL 338/26 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código de Trânsito Brasileiro; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências 

 

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

 

- Portaria SIA nº 15.869, de 25 de novembro de 2024, que institui comissão de 

avaliação e julgamento das propostas que comporão o portfólio de sandbox regulatório 

de Vertiportos. 

 

- Processo SEI nº 00065.033365/2023-61- que trata sobre recomendações de 

infraestrutura para pouso e decolagem de aeronaves eVTOL. 

ALERTAn001_2023InfraestruturaparapousoedecolagemdeaeronaveseVTOL.pdf 

 

- Lei Estadual nº 16.956, 21 de março de 2019, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir a Política Estadual de Mobilidade Metropolitana; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 

de Calçadas – PEC; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
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- Lei Municipal nº 16.499 de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 

Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.853, de 29 de novembro de 2022, que estabelece regras 

aplicáveis a estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, 

utilizadas para produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à 

comercialização de refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de 

público para consumo no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de 

cozinhas, popularmente conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos 

fiscalizatórios da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 

 

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

 

- PL 731/25, que dispõe sobre a regulamentação do uso de Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (drones) no Município de São Paulo e estabelece diretrizes para sua 

operação e fiscalização. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 28 de julho de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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